Agravo em execugdo - Artigo 75, pardgrafo 2°, do Cédigo Penal - Discussio
sobre a exegese do dispositivo.
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Trata-se de recurso interposto visando a reforma da decisdo do Juizo
monocratico que homologou o célculo de fls. 124/126 com a argumentagio
que, na hipétese, néo se aplicaria o artigo 75, paragrafo 2°, do Codigo Penal (fl.
128).

Data venia, a decisdo do Juizo estd equivocada, como passaremos a
demonstrar. Antes, de forma a melhor entender o caso, faremos um breve
histérico dos principais atos processuais.

O apenado foi condenado a um total de 40 anos e 4 meses de prisdo,
decorrentes de diversas condenagdes ocorridas antes, e superveniente ao inicio
da execugéo da pena privativa de liberdade (conforme a planilha de célculo de
Pena de fls. 124/126).

Aberta vista ao Ministério Publico, foi requerida a observancia do
artigo 75, paragrafo 2°, do Cédigo Penal (fl. 127).

Remetido os autos ao setor de célculos, foi suscitada divida sobre a
férmula da confecgdo do célculo requerido pelo Ministério Piblico com o
argumento de que, na época do cometimento do delito referente a CES n. 2004/
04598-5, 0 apenado ainda ndo tinha condenagdes superiores a 30 anos de
priséo (fl. 127v).

Novamente foi aberta vista ao Ministério Publico, que recusou a
Planilha de calculos (fl. 128).

A defesa se manifestou pela homologagédo do célculo (fl. 128v).

’ O Juizo homologou os célculos rejeitados pelo Ministério Pablico (.
29).

E o relatério. Passamos 2 motivagao do recurso.

O recurso esta baseado na interpretagéo do artigo 75 do Cédigo Penal,
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in verbis:

“Artigo 75 - O tempo de cumprimento das penas
privativas de liberdade ndo pode ser superior a 30
(trinta) anos.

Par. 1° - Quanto o agente for condenado a penas
privativas de liberdade cuja soma seja superior a 30
(trinta) anos, devem elas ser unificadas para atender
ao limite méximo deste artigo.

Par. 2° - Sobrevindo condenagio por fato posterior ao
inicio de cumprimento da pena, far-se-d nova unificagio,
desprezando-se, para esse fim, o periodo de pena
jé cumprido. (grifo nosso).”

O artigo 75, caput, do Cédigo Penal disciplina o periodo maximo de
cumprimento efetivo da pena, j& que o nosso ordenamento juridico veda a prisao
perpétua.

Contudo, o limite méaximo legal de cumprimento de pena nédo confere
um cheque de impunidade ao apenado para cometer novos crimes com a
promessa de que ird cumprir no méximo 30 anos de pena e para isto serve o
paréagrafo 2°, do artigo 75 do Cédigo Penal. E o que dispde a doutrina
especializada:

“0 § 2° do Art. 75 do CP constitui uma aberta exceciio ao
limite mdximo de cumprimento de penas privativas de
liberdade estatuido no caput do referido artigo. A hipétese
em foco é a da superveniéncia de condenagdo por fato
praticado pelo condenado no curso da execugdo penal, Se a
condenagdo por fato delituoso fosse absorvida no limite de
cumprimento de penas anteriormente prefixado, o
condenado que se encontra numa prisdo gozaria de um
verdadeiro bill de indenidade que o estimularia a pritica
de novas infrages penais. Por isso, 0 § 2° do art. 75-do CP
estabeleceu, que no caso em tela, serd procedida de nova
unificagdo de penas, desprezando-se, no entanto, para esse
fim o periodo de pena jé cumprido. Destarte, o lapso
temporal de 30 anos serd contado a partir da nova
unificagio. (FrRanco, Alberto Silva. Cddigo Penal e sua
interpretagdo jurisprudencial. 7°* edigdo. Parte Geral. Sdo
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2001, p. 1386).

Assim, no caso da prética de novo crime no curso da execugéo, é aplicada

aregra do paréagrafo 2° do dispositivo em comento, que determina que, durante
a execugdo da pena, deve-se desprezar o periodo ja cumprido e proceder a nova
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unificagdo da pena até o limite de 30 anos.

Trazendo a regra para o caso em tela, passamos a discutir sobre a
planilha feita pelo setor de célculos. Segundo a férmula elaborada, todas as
infrages ocorridas na execugdo da pena deverdo ser regidas apenas pelo
artigo 75, caput, do Cédigo Penal, como é expressamente afirmado na diivida
suscitada a fl. 127v.

Ainda de acordo com o entendimento do setor de calculos (respaldado
pelo Juizo), somente no caso do apenado ter uma condenagéo inicial acima de 30
anos de prisédo, aplicar-se-ia a regra do artigo 75, pardgrafo 2°, do Cédigo Penal.

Estaregra, além de ignorar o paragrafo 2°, do artigo 75, que néo restringe
a sua aplicagdo aos casos em que a pena inicial j4 seja superior a 30 anos, cria
uma situagdo esdrixula por tratar situagdes iguais de forma diferenciada, sendo
vejamos dois exemplos hipotéticos:

No caso do apenado originariamente condenado a 30 anos e 1 dia de
prisdo, apds ter cumprido os 15 anos de prisdo, comete novo crime, em que é
condenado a 40 anos de prisdo. Pelo célculo do Juizo: 30 anos e 1 dia - 15 anos de
prisdo, restaria ao apenado cumprir 15 anos e 1 dia de prisao. Ao se aplicar a
regra do paragrafo 2°, do artigo 75 do Cédigo Penal, os 15 anos e 1 dia de prisdo
sdo somados os 40 anos da nova prisdo, chegando a 45 anos e 1 dia de priséo,
sendo que o apenado terd que cumprir mais 30 anos de prisdo efetivos.

; Porém, se exatamente na mesma situagdo o apenado tiver sido
originariamente condenado a 30 anos de prisao, ndo obstante a nova condenacao
de 40 anos, s6 terd que cumprir 15 anos remanescentes de pena. Pois, pelo
entendimento do Juizo, nesta situagéo néo se aplicaria o paragrafo 2° do.artigo
75 do Cédigo Penal. A férmula seria: 30 anos de prisdo menos 15 anos de prisdo
resultaria em 15 anos de prisdo. Somaria este periodo a 40 anos de prisdo e se
chegaria a 55 anos de prisdo, mas nfo poderia se desprezar o periodo ja cumprido.
Logo, o apenado teria de cumprir mais 15 anos efetivos de priséo.

Assim, em razdo da diferenca de 1 dia de pena, haveria tratamento
diferenciado para presos com semelhantes, quase idénticas, caracteristicas de
execugdo. E isto é uma violagdo gritante ao principio da razoabilidade, pois trata
de forma diferente situag¢des ontologicamente iguais.

E de se destacar que esta é a férmula de célculo de pena que vem sendo
aplicada pelo setor de célculos com a aquiescéncia do Juizo.

O nosso entendimento é que o artigo 75, paragrafo 2°, do Cédigo Penal
seja aplicado a todas as situagdes em que haja condenag¢bes que ensejam penas
supervenientes superiores a 30 anos pelo simples fato de néo existir qualquer
restrigao do dispositivo em discussao.

Adotando o nosso entendimento no exemplo hipotético acima descrito,
em ambas as hip6teses o apenado deveria cumprir, de forma efetiva, mais 30
anos de prisdo a partir da condenagéo superveniente por crime ocorrido durante
a execugdo da pena.
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Na primeira hipétese aventada, se aplica a férmula ja acima descrita.

Na segunda hipétese, o calculo seria feito na seguinte férmula: 30
-anos de prisdo menos 15 anos efetivamente cumpridos, restariam 15 anos.
Deste periodo se somaria com os novos 40 anos de prisdo, o que resultaria em
55 anos de prisdo. Dai se retiraria o periodo méximo de 30 anos de cumprimento
efetivo de pena.

Ndo obstante o aparente entendimento do Juizo, esta é a férmula
correta porque:

— um, ndo restringe equivocadamente o artigo 75, paragrafo
2°, do Cédigo Penal;

— dois, ndo fere o principio da razoabilidade ao tratar de formas
diferentes situagdes ontologicamente iguais.

No caso concreto, o apenado praticou duas infragdes supervenientes ao
inicio da execugdo da pena a saber: a referente as CES ns. 2005/05809-4
(condenado a 1 ano e 4 meses de prisdo) e 2004/04598-5 (condenado a 32 anos
de priséo).

Assim, aplicando o artigo 75, paragrafo 2°, deveria unificar as penas
referentes as CES ns. 2000/05530-1 e 2000/06058-2, o que daria um total de 7
anos de prisao. Analisar a fracdo de pena que o apenado cumpriu até 26/02/
02, e proceder nova unificagdo, o que ainda daria uma pena inferior a 30 anos.

Quando o apenado praticou nova infragdo em 02/04/02, em que foi
condenado a 32 anos de prisao, como, nesta hipétese, a condenagéo superveniente
resultou em uma pena superior a 30 anos, entendemos que devera se pegar o
restante da pena a cumprir da execugdo em andamento, somar com 0s novos 32
anos de prisdo, desprezando-se o periodo de pena ja cumprido. Assim, o termo
final da pena unificada sera em 01/04/2032.

Desta forma, esta equivocado o célculo de fl. 126 que aponta o termo
final da execugdo real em 16/12/29.

Ex positis, em razdo das considera¢des que alicercam o presente recurso,
pugna o Ministério Publico seja dado provimento ao recurso para que se proceda
areforma in totum do ato decisério de primeiro grau, determinando a realizagéo
do céalculo de pena na forma pleiteada.

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 2006.

CRISTIANO DOS SANTOS Lajora GARCIA
Promotor de Justica
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